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ADUNIOESTE 
SINDICATO DE DOCENTES DA UNIOESTE 

(Seção Sindical do Andes – Sindicato Nacional) 
 

 

OS ROYALTIES DO PETRÓLEO PARA EDUCAÇÃO E SAÚDE: 
E OS 10% DO PIB PARA A EDUCAÇÃO PÚBLICA? 

 

Os movimentos ligados à educação, incluída a Adunioeste, vêm reivindicando há tempos 10% 

do PIB para a educação pública. O Brasil sequer chegou a investir 5% neste setor, e a promessa do 

governo federal de atingir 7% até 2014 parece que também não será cumprida. Isto porque o governo 

federal e o congresso nacional festejam a aprovação do projeto de lei 323/2007, que destina parte dos 

recursos da exploração do petróleo para a educação e a saúde, o que representa 0,01% do PIB em 
2014 e 1,23% do PIB daqui a dez anos, em 2022! 

O PL 323/2007 dividiu os recursos batizados de royalties entre educação (75%) e saúde (25%). 

De acordo com cálculos divulgados pela Auditoria Cidadã, os valores destinados à educação serão os 

seguintes: 

 

 
 

O esforço do governo em aprovar tal projeto contou com exageros de uma deputada de sua 

base, que parece ter se confundido com os percentuais do projeto de lei e concluído que representariam 

10% do PIB para a educação pública: “Mas nós também teremos a vitória daqueles que, antes ainda 

desse grande movimento social, já estavam no Congresso e por duas vezes tiveram o projeto derrotado 



no plenário, mas não desistiram de gritar pelos royalties para a educação e pelos 10% do PIB, que 

agora serão alcançados com a destinação de 50% do Fundo Social do Pré-Sal para a educação.” 

(Taquigrafia da Sessão 183.3.54.O, 25/06/2013, p.75).  

Sobre isso, o próprio líder do governo no congresso já havia esclarecido que, concordando com 

outros parlamentares: “o que está proposto nesse projeto não dá conta nem do discurso da Presidenta 

Dilma, do ponto de vista de se chegar a um patamar de 10% do PIB para a educação”. (Taquigrafia da 

Sessão 183.3.54.O, 25/06/2013, p.64). 

Diante disso, a posição da Adunioeste continua a mesma: lutamos pela destinação e aplicação 
de 10% do PIB para educação pública. E há recursos financeiros para isto. Basta suspender o 

pagamento da dívida pública que até o momento não foi alvo de auditoria conforme determinou a 

constituição Federal de 1988. O artigo 26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

determinou que no prazo de um ano, após a promulgação da Constituição Federal, o Congresso 

Nacional deveria promover exame analítico e pericial (auditoria) dos atos e fatos geradores do 

endividamento externo brasileiro. Até a presente data, praticamente 25 anos após a promulgação da 

Constituição Federal, a auditoria da dívida não foi realizada. 

Os recursos que deveriam ser investidos na educação pública e na consolidação do Sistema 

Único de Saúde têm sido destinados ao pagamento da dívida pública. Todos os governos federais 

(FHC, Lula e Dilma) deram tratamento prioritário ao pagamento de uma questionável dívida pública. 

Em 2012, as despesas com a dívida pública (juros, amortizações e refinanciamento) consumiram R$ 

778 bilhões, o equivalente a 43,98% do Orçamento da União, enquanto para a educação e a saúde 

foram gastos 3,34% e 4,17%, respectivamente. 

A Adunioeste continuará acompanhando a votação do projeto de lei 323/2007 no Senado ao 

mesmo que manterá a luta pela aplicação de 10% do PIB para a Educação Pública. 

 

 

Obs.: As fontes sobre o Projeto de Lei 323/2007 podem ser encontradas nos seguintes endereços: 

Parecer sobre Projeto Aprovado: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1103132&filename=Tramitacao-PL+323/2007 

Registros Taquigráficos: http://www.camara.leg.br/internet/plenario/notas/extraord/EN2506132149.pdf 

Auditoria Cidadã: http://www.auditoriacidada.org.br/o-petroleo-garante-os-10-do-pib-para-a-educacao/ 

 

JUNTOS, SOMOS MAIS FORTES! 


